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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2017
EXCLUSIVO PARA ME e EPP

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
(Processo Administrativo n° 48000.001518/2016-62)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União representada pelo Ministério de Minas e Energia, por meio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração/SPOA, sediado (a) Esplanada dos Ministérios Bloco “U” Sala 446 - Brasília/DF CEP – 70.065-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
[bookmark: _GoBack]Data da sessão: 10/07/2017
Horário: 10:00 horas
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de materiais destinados as instalações prediais de prevenção e combate a incêndio (mangueiras, placas de adesivos de sinalização), para uso no âmbito do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, conforme as especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2016 na classificação:
Gestão/Unidade: 320016; PTRES: 091627; Programa de Trabalho: 25122211920000001 Elemento de Despesa: 33.90.30. 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no § 3º do artigo 8º da Instrução Normativa/MP nº 2, de 2008.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados nos itens abaixo:
4.2.1 proibidos  de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.2.2 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.3 que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.4 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3 Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:
4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.4 Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.1 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.4.2 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.3 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.4 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa/MP nº 2, de 30 de abril de 2008.

5.  DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
5.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.5.1 Valor unitário e valor total do item; 
5.5.2 Marca;
5.5.3 Fabricante; 
5.5.4 Descrição detalhada do objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, entre outras, as seguintes informações:
5.5.4.1	Na discriminação detalhada deverá conter todas as características técnicas, nome do fabricante e marca comercial dos materiais. 
5.5.5 Será desclassificada a proposta que omitir esses dados ou a eles acrescentar expressões como “referência” ou “similar” e “conforme nossa disponibilidade de estoque”.
5.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o valor dos materiais.
5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.7.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
6.7.2 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.
6.7.3 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for   recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
6.12 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
6.14 Ao certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. O julgamento das propostas será realizado pelo MENOR VALOR TOTAL DO ITEM, sendo aceitas somente duas casas decimais, como o valor unitário exato (sem dízimas)
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.4. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN/MP nº 2, de 2008.
7.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.8. O Pregoeiro convocará o licitante, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no chat, o prazo máximo de 03 (três) horas a contar da solicitação, para enviar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final pelo e-mail: licitacao@mme.gov.br.  
7.8.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
7.8.2 Durante o período de análise da proposta e documentação de habilitação, para a verificação da compatibilidade dos materiais com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, poderá ser solicitado à licitante as Amostras dos materiais, com atendimento no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, para a comprovação dos requisitos exigidos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital
7.8.3 A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada contendo o número do pregão, número do item, o CNPJ e o nome ou razão social da licitante.
7.8.3.1 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.8.3.2 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
7.8.3.3 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
7.8.3.4 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
7.8.3.5 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1 SICAF;
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação;
8.2 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista segundo o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III, da Instrução Normativa/MP nº 2, de 2008.
8.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.2.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.   
8.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa/MP nº 2, de 2008, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:

8.4 Habilitação Jurídica: 
8.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.4.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
8.4.6 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.4.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.5 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro  de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.5.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.6	Relativa à Qualificação Técnica
8.6.1	As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
8.6.1.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoas(s) Jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante tenha fornecido produtos compatíveis em características (materiais e componentes de combate a incêndio), quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme especificações constantes no Anexo I deste Edital.
8.7 Apresentar Registro ou Inscrição na entidade profissional competente que fiscaliza o exercício das atividades relacionadas com o objeto em conformidade na jurisdição da licitante; 
8.8 Apresentar Certificado junto ao CBMDF – Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, comprovando o cadastramento da empresa para as atividades de vistoria e comercialização de produtos de prevenção e combate a incêndios de conformidade com os art. 17 e 18 do Decreto nº 21.361, de 20 de junho de 2000, do Governo do Distrito Federal, publicado no DODF de 21.07.2000; art. 19 da Lei nº 2.747, de 20 de julho de 2001 DODF de 27.07.2001; Norma Técnica nº 19 do CBMDF (credenciamento de empresa de instalação, manutenção, fabricação e comercialização de sistema de prevenção contra incêndio e pânico no DF)
8.9 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.10 As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 8.4 e 8.5 estando todas obrigadas, ainda, à apresentação das declarações implantadas nas licitações eletrônicas do portal de compras governamentais e dos seguintes documentos:
a) Declaração que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93 e de acordo com o modelo do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;
b) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, conforme o modelo do Anexo III deste Edital; 
c) Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados que executam trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo III deste Edital.
d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de acordo com o modelo do Anexo III deste Edital;
e) Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, e que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar, conforme o modelo do Anexo III deste Edital; 
f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011;
8.11 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacao@mme.gov.br.
8.11.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
8.12.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.13 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.14 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
8.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.17 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico chat ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
9.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1	A proposta final do licitante declarado vencedor, juntamente com os documentos exigidos para habilitação, deverá ser encaminhada em original ou cópia autenticada, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, no prazo máximo de 03 (três) dias, para o Ministério de Minas e Energia, Coordenação de Licitações e Compras, Sala 446 – Esplanada dos Ministérios Bloco “U” – Brasília/DF – CEP – 70.065-900 -  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1	ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2	apresentar a proposta, devidamente ajustada ao lance vencedor ou ao valor negociado, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
10.1.3	conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2	A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.	DOS RECURSOS
11.1	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2	Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1	Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2	A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3	Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3	O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12.	DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

13.	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1	Após a homologação da licitação, a licitante vencedora receberá a Nota de Empenho de Despesa/NE, pelo endereço eletrônico, e-mail ou fax, fornecido na proposta de preços e de acordo com o Item 10 deste Edital, e conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93.
13.2	A licitante vencedora deverá apresentar, juntamente com a proposta de preços, a comprovação da pessoa física, indicada como representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para assinatura da proposta e recebimento da Nota de Empenho, e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em cartório.
13.3	Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
13.4	Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital e Anexos.
13.5	Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico.

14.	DO PREÇO
14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

15.	DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

16.	DA GARANTIA DOS MATERIAIS
16.1	A Contratada deverá conceder “garantia dos materiais”, contra defeitos de fabricação e funcionamento por um período mínimo de 12 (doze) meses,  à partir da data de recebimento definitivo dos mesmos, conforme consta no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
16.2	Não será admitida a apresentação, por parte da Contratada, de garantia vinculada a garantia do fabricante dos materiais. Isto é, no caso de defeito cujo conserto seja superior a 30 (trinta) dias, a Contratada deverá substituir os materiais por outro novo (Código do Consumidor);
16.3	A Contratada deverá obedecer às seguintes formas de atendimentos no período da garantia:
a) A substituição de materiais, eventualmente necessárias, deverá ocorrer no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após ciência da notificação pelo Contratante;
b) As peças substituídas durante o período de garantia de 12 (doze) meses, serão sem ônus para o Contratante.
16.4	A assistência deverá ser prestada para correção de quaisquer defeitos que se apresentarem durante o prazo de vigência da garantia, exceto aqueles decorrentes da má operação dos materiais, a fim de mantê-los em perfeitas condições de uso, sem quaisquer ônus adicionais para o Contratante.

17.	DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
17.1 A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, de acordo com os critérios previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital.
17.2	Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondentes ao Termo de Referência - Anexo I do Edital;
17.3	Utilizar materiais preferencialmente reciclados e na impossibilidade desses, materiais que tenham sido fabricados com a utilização de recursos renováveis ou extraídos da natureza de forma sustentável e que não agridam o meio ambiente;
17.4	Preferir fabricantes que detenham a ISO 14001, que é uma norma internacionalmente reconhecida que define o que deve ser feito para estabelecer um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) efetivo;
17.5	Preferencialmente, que os produtos não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);
17.6	Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação é poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera poluição sonora;
17.7	Na confecção/fabricação dos materiais/produtos, preferir equipamentos que apresentam baixo consumo de energia elétrica, preferencialmente aqueles com o selo Procel e certificados pelo Inmetro;
17.8 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;
17.9 Que os produtos devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

18.	DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1	As obrigações do Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.  
19.	DO PAGAMENTO
19.1	O pagamento será efetuado após entrega total dos materiais, no prazo de até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa dos materiais, após o Recebimento definitivo, devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, por meio de Ordem Bancária, observado o disposto na Lei nº 4.320/64. 
19.2	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.
19.3 	Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa/MP n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
19.3.1 não produziu os resultados acordados;
19.3.2 deixou de fornecer os materiais, ou não os forneceu de acordo com as especificações técnicas exigidas;
19.4	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.5	Antes do pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
19.6	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
19.7	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
19.8	Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
19.9	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.9.1	A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
19.10	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	               I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )

	
	
	365


                     I = 0,00016438
                              TX = Percentual da taxa anual = 6%


20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1	Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:
a) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;
b) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
d) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;
e) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
e1)	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
20.2	A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total do(s) Item/Itens da Nota de Empenho no caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 30 (trinta) dias;
c) Multa diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso da substituição do(s) material(ais) e bem(ns) diverso(s) entregue(s) com defeito de acordo com o Termo de Referência, Anexo I deste Edital;
d) Multa diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total do Item/Itens da Nota de Empenho/NE, em caso de descumprimento das especificações técnicas dos materiais.
e) Multa diária de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;
f) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, quando o MME tiver de realizar novo procedimento licitatório para suprir a recusa da entrega por parte da empresa vencedora;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores.
20.3 O (s) valor (es) da (s) multa (s) poderá (ao) ser descontado (s) do pagamento ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, por meio de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.
20.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
20.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
20.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 
20.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@mme.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Esplanada dos Ministérios Bloco “U” Sala 446 – Brasília/DF – CEP – 70.065-900 – Comissão Permanente de Licitações.
21.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

22.	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
22.2	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.3	 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.4	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.5	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.6	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.7	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público.
22.8	Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.9	O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br e www.mme.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Esplanada dos Ministérios Bloco “U” Sala 446 – Brasília/DF – CEP – 70.065-900, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 12:00 horas e das 14:00 horas as 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.10	Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
22.10.1	ANEXO I  – Termo de Referência
22.10.2	ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços
22.10.3	ANEXO III– Modelo de Declarações

23.	DO FORO
As questões decorrentes da execução do objeto deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília/DF, 28 de junho de 2017

Raimunda Alves de Sousa Oliveira
	
 
	
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
SECRETARIA EXECUTIVA 
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE COMPRAS E CONTRATOS 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

	



Pregoeira
- 21 -


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2017
EXCLUSIVO PARA ME e EPP
(Processo Administrativo n.° 48000.001518/2016-62)

1. DO OBJETO

Contratação de empresa(s) especializada(s) para fornecimento de materiais e componentes destinados às instalações prediais de prevenção e combate a incêndio do Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, Sedes dos Ministérios de Ministério de Minas e Energia e do Turismo, em Brasília/DF, compreendendo mangueiras, placas e adesivos para sinalização e orientação, conforme especificações técnicas abaixo:


2. DA JUSTIFICATIVA

2.1	A aquisição das mangueiras é necessária tendo em vista que as existentes estão com os prazos de validades vencidos, portanto em desacordo com a legislação: normas ABNT NBR 11861 e ABNT NBR 12779 - Mangueiras de incêndio - Inspeção, manutenção e cuidados (toda mangueira de incêndio deve ser inspecionada a cada 6(seis) meses e ser submetida a ensaio hidrostático/manutenção a cada 12 meses);

2.2	Cumprir as exigências do CBMDF de que os preventivos prediais de prevenção e combate a incêndio estejam aptos a funcionar quando de uma necessidade, com intuito garantir uma adequada segurança às pessoas que frequentam o edifício e ao patrimônio público.

2.3	A aquisição das placas de sinalização e orientação é necessária para complementar as já existentes no edifício, com a função de indicar a localização e os tipos de equipamentos de combate a incêndio, bem como orientar as rotas de saída e ações necessárias para o seu acesso e uso adequado.


3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS

3.1 A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei nº 10.520/2002, em função das características gerais e específicas de mercado e atendem a métodos e técnicas pré-estabelecidas, padrões de desempenho, de qualidade e especificações usuais de mercado e comumente conhecidas;

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do Ministério de Minas e Energia, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos;

3.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.


4. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO

A licitação poderá ser realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, com adjudicação pelo menor preço por item, nos termos da Lei no 8.666/93, Decreto nº 3.555/2000, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005, Instrução Normativa/MP nº 01/2010, Lei Complementar 123/06 e demais legislações aplicáveis ao caso, bem como pelas condições previstas neste Termo de Referência.


5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, IMAGEM ILUSTRATIVA E QUANTIDADE DOS MATERIAIS.

5.1 Mangueiras de combate a incêndio
 
5.1.1 Do tipo – Tipo 2 - Destina-se a edifícios comerciais com pressão máxima de trabalho de 1.370 kPa (14 kgf/cm²);

5.1.2 Da carcaça: a carcaça deve ser uniforme, sem indícios de gomas, mucilagem, ondulações, dobras ou quaisquer outros defeitos de fiação, de modo a produzir um tecido firme, resistente e flexível, que permita dobrar a mangueira com facilidade, não deve ter emendas ou costura, a trama deve ser torcida em torno da mangueira a cobrir substancialmente seus fios;


5.1.3 Do tubo interno: O tubo interno deve ser feito de um composto de borracha adequadamente vulcanizada, podendo ser feito de folhas calandradas, vulcanizadas com superposição, para formar um só corpo, ou produzir por meio de extrusão. A superfície interna deve ser lisa, isenta de ondulações ou quaisquer outras imperfeições. O tubo deve ter espessura de parede uniforme, igual ou superior a um milímetro;

5.1.4 Do diâmetro interno: As mangueiras devem apresentar diâmetro interno igual ao nominal com uma tolerância de 0,5 mm (meio milímetro) para mais ou para menos;


5.1.5 Do tubo interno: Resistência a tração de corpos de prova retirados do tubo interno não deve ser inferior a 84 kgf/cm2 (oitenta e quatro quilogramas-forças por centímetros quadrados). O alongamento de ruptura do material do tubo interno não deve ser inferior a 400% (quatrocentos por cento). O alongamento permanente de corpos cortados transversalmente do tubo interno não deve exceder 25% (vinte e cinco por cento). A aderência entre o tubo interno e a carcaças deve ser total que a razão de separação de uma tira de 38 mm (trinta e oito milímetros) do tubo interno da carcaça não seja superior a 25 mm (vinte e cinco milímetros) por minuto sob a ação de um peso de 5,4 kg (cinco virgula quilogramas) aplicado por um período de 10 (dez) minutos;

5.1.6 Da pressão teste: Cada lance de mangueira deve ser submetido a pressão de teste de 14 kgf/cm2 (quatorze quilogramas-forças por centímetro quadrado), por período de tempo entre 15 (quinze) e 60 (sessenta) segundos, não devendo ocorrer vazamento ou ruptura de fios, durante a aplicação da pressão final de teste;

5.1.7 Da torção sob pressão de prova: Não é permitida a esquerda, sendo aceitável uma pequena torção transitória a direita;

5.1.8 Da pressão hidrostática de ruptura: Uma porção de mangueira com 1000 mm (mil milímetros) de extensão deve resistir sem se romper a pressão final de 42 kgf/cm2 (quarenta e dois quilogramas-forças por centímetro quadrado) sem apresentar ruptura de fios; 

5.1.9 Da identificação: As mangueiras de combate a incêndio devem ser identificadas nas duas extremidades com os seguintes dizeres: nome ou marca do fabricante, número da norma (NBR 11861), tipo de mangueira, mês e ano de fabricação.

5.1.10 Mangueira de combate a incêndio, tipo 2, com 15 metros

[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\magueria.png]

Quantidade: 59 unidades

Características Técnicas Básicas:
Mangueira de combate a incêndio, Tipo 2, com 15 metros de comprimento, diâmetro nominal de 38 mm (1½”), empatadas, fabricada com fibra sintética, revestida internamente com material vulcanizado. (De acordo com as especificações do Item 5.1.1 a  5.1.9).


5.1.11 Mangueira de combate a incêndio, tipo 2, com 20 metros
[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\magueria.png]
Quantidade: 8 unidades

Características Técnicas Básicas:
Mangueira de combate a incêndio, Tipo 2, com 20 metros de comprimento, diâmetro nominal de 38 mm (1½”), empatadas, fabricada com fibra sintética, revestida internamente com material vulcanizado. (De acordo com as especificações do Item 5.1.1 a  5.1.9).

5.2 Placas e adesivos de sinalização

5.2.1  Adesivo com o dizer incêndio utilizado na caixa de mangueira

[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\39211424103619.jpg]

Quantidade: 75 unidades

Características Técnicas Básicas:

Adesivo INCÊNDIO para caixa de mangueira, adesivo/Silk 0,8mm, dimensões aproximadas 17,5cm x 5cm, fundo cor amarela, descrição letras cor vermelha. Em acordo com a NBR 13434-2:2004.

5.2.2 Placa com pictograma indicativa da mangueira de incêndio (fotoluminescente), na cor vermelha.

[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\MANGUERIA.gif]

Quantidade: 10 unidades

Características Técnicas Básicas:

Placa indicativa de Mangueira de Incêndio com pictograma fotoluminescente, cores vermelha e branco, dimensões aproximadas 17,5 cm x 18,00 cm, fabricado em PVC expandido, Antichama 2mm, fixação de parede com fita adesiva dupla face no verso. Em acordo com a NBR 13434-2:2004.

5.2.3 Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação do sentido de fuga à esquerda (fotoluminescente) na cor verde.

[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\SETA ESQUERDA.png]         VERDE 1

Quantidade: 18 unidades
Características Técnicas Básicas:

Placa com indicação do sentido de fuga à esquerda de uma saída de emergência, com pictograma fotoluminescente seta e imagem, cores verde e branco, dimensões aproximadas 26,00 cm x 12,00 cm, material em PVC expandido antichamas 2mm, fixação de parede com fita adesiva dupla face no verso. Em acordo com a NBR 13434-2:2004.

5.2.4 Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação no interior das escadas,  indica descendo à direita (fotoluminescente) na cor verde.

[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\S-8-300x150.jpg]       VERDE 2

Quantidade: 18 unidades

Características Técnicas Básicas:

Placa com indicação do sentido de fuga no interior das escadas,  indica descendo à direita, com pictograma fotoluminescente seta, escada e imagem, placa retangular, cores verde e branco, dimensões aproximadas 26,00 cm x 12,00 cm, material em PVC expandido antichamas 2mm, fixação de parede com fita adesiva dupla face no verso. Em acordo com a NBR 13434-2:2004.

5.2.5 Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação no interior das escadas,  indica subindo à esquerda (fotoluminescente), na cor verde.

[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\S-10-300x150555555555.jpg]        VERDE 3

Quantidade: 12 unidades

Características Técnicas Básicas:

Placa com indicação do sentido de fuga no interior das escadas,  indica subindo à esquerda, com pictograma fotoluminescente seta, escada e imagem, placa retangular, cores verde e branco, dimensões aproximadas 26,00 cm x 12,00 cm, material em PVC expandido antichamas 2mm, fixação de parede com fita adesiva dupla face no verso. Em acordo com a NBR 13434-2:2004.

5.2.6 Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação saída de emergência no sentido à esquerda (fotoluminescente), na cor verde.

[image: C:\Users\clarice.silva\Desktop\S-13E-300x1507777777777777.jpg]        VERDE 4

Quantidade: 05 unidades

Características Técnicas Básicas:

Placa com indicação da saída de emergência no sentido de fuga à esquerda com pictograma fotoluminescente seta, imagem e dizer SAÍDA, placa retangular, cores verde e branco, dimensões aproximadas 52,00 cm x 12,00 cm, material em PVC expandido antichamas 2mm, fixação de parede com fita adesiva dupla face no verso. Em acordo com a NBR 13434-2:2004.

6. DA PESQUISA DE PREÇOS

6.1 A pesquisa de preços para compor a Estimativa de Custos do objeto foi realizada de conformidade com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Agosto de 2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e, especialmente, se fazendo uso do CADERNO DE LOGÍSTICA PARA PESQUISA DE PREÇOS, publicado no Portal www.comprasgovernamentais.gov.br/comprasnet, que contém os procedimentos administrativos básicos na realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de acordo com a legislação citada.
6.2	Assim, obedecendo à hierarquia de pesquisa estipulada pela norma referenciada, foram pesquisados preços no Portal Comprasgovernamentais/Comprasnet, Atas de Registros de Preços de vários órgãos públicos, buscando preços para os materiais que guardam semelhança com os itens do objeto. Em seguida foi solicitado proposta de preços aos fornecedores, bem assim foram colhidos os preços praticados pela Internet e proposta de preço de fornecedores privado. 
6.3 As comprovações dos procedimentos das pesquisas citadas foram associadas aos autos, com endereço dos sites pesquisados, e data de acesso, Planilha Orçamentária anexa a este Termo de Referência.

7. DO VALOR ESTIMADO

7.1 Os materiais foram estimados em R$ 26.975,95 (Vinte e seis mil novecentos setenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), conforme Planilha Orçamentária Estimativa abaixo.

PLANILHA ESTIMATIVA

	Item
	Descrição do material
	Unid
	Quant.
	Preço

	
	
	
	
	Unit.
	Total

	1
	Mangueira de combate a incêndio, tipo 2, com 15 metros
	Unid
	59
	352,22
	20.780,98

	2
	Mangueira de combate a incêndio, tipo 2, com 20 metros
	Unid
	8
	462,97
	3.703,76

	3
	Adesivo com o dizer incêndio utilizado na caixa de mangueira, na cor amarela.
	Unid
	75
	9,60
	720,00

	4
	Placa com pictograma indicativa da mangueira de incêndio (fotoluminescente), na cor vermelha.
	Unid
	10
	27,87
	278,70

	5
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação do sentido de fuga à esquerda (fotoluminescente).
	Unid
	18
	28,57
	514,26

	6
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação no interior das escadas,  indica descendo à direita (fotoluminescente), na cor verde.
	Unid
	18
	27,78
	500,04

	7
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação no interior das escadas,  indica subindo à esquerda (fotoluminescente), na cor verde.
	Unid
	12
	28,13
	337,56

	8
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação saída de emergência no sentido à esquerda (fotoluminescente), na cor verde.
	Unid
	5
	28,13
	140,65

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	26.975,95


 

8. DAS AMOSTRAS

8.1 Serão solicitadas dos licitantes que ofertarem os melhores lances amostras das mangueiras e placas, para análise de qualidade e se estão de acordo com as especificações exigidas nas normas regulamentadoras;

8.2 As amostras das mangueiras e placas serão avaliadas pela Área Técnica e demandante da contratação, bem como pela Brigada de Incêndio.

8.3 O prazo de entrega das amostras será de 05 (cinco) dias úteis. Caso este prazo não seja atendido à empresa será desclassificada.

9. DO PRAZO DE ENTREGA

9.1	Será de 30(trinta) dias a contar da data de recebimento da Nota de Empenho pela Contratada, podendo ser prorrogado por igual período mediante solicitação fundamentada, o que poderá ser ou não concedido pelo Órgão;
9.2 Caso não seja obedecido o novo prazo estipulado, a empresa poderá ser penalizada de acordo com a Lei 8666/93.  

10. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

10.1	A entrega dos materiais deverá ser feita diretamente a Coordenação de Atividades Gerais/COAGE, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Sala 126, 1º Andar, do Ministério de Minas e Energia/MME, no horário das 08h às 12h e 14h às 17h, dias úteis, de segunda a sexta-feira;
10.2	O fornecedor deverá, antes de efetuar a entrega, entrar em contato com o MME pelos telefones: (61) 2032-5090/5703 para fins de agendamento. O(s) material (is) deverá (ão) ser entregues acondicionado(s) adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.
a) Recebimento provisório, no momento da entrega para efeito de posterior verificação de conformidade com as especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência e com a proposta;
b) Recebimento definitivo: se dará após 05 dias úteis após o recebimento provisório, após conferência da qualidade e quantidade dos materiais que serão recebidos definitivamente, mediante atesto da Nota Fiscal/Fatura;
10.3	Constatado o fornecimento incompleto ou vício do material, a Contratada será convocada para substituir ou complementar o material no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação pelo MME;
10.4	Os materiais deverão ser entregues em embalagens apropriadas que os protejam de arranhões e amassados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Instrumento e à aquisição nele prevista:
11.1 Cumprir integralmente as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência Legislação vigentes, a todas as Normas pertinentes, a sua Proposta, os critérios de Sustentabilidade Ambiental, bem como as orientações do Contratante;
11.2 Entregar os materiais em perfeitas condições, conforme especificações, quantitativos consignados neste Termo de Referência;
11.3 Responsabilizar-se fornecimento dos materiais ofertados, nos prazos fixados, atendidos os requisitos e observadas as normas constantes deste instrumento;
11.4 Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais;
11.5 Providenciar para que, no ato da entrega, os materiais estejam embalados de forma adequada, visando evitar quaisquer danos no transporte
11.6 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com o Contratante.
11.7 Responsabilizar-se de que não haverá, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para terceiros, sejam, fabricantes, representantes ou quaisquer outros.
11.8 Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais ofertados, nos prazos fixados, atendidos os requisitos e observadas às normas constantes deste Instrumento;
11.9 Providenciar para que, no ato da entrega, os materiais estejam embalados de forma adequada, visando evitar quaisquer danos no transporte;
11.10 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus ao Contratante. A Contratada deverá substituir todos e quaisquer itens com defeito nos prazos fixados neste Termo de Referência;
11.11  Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando a documentação comprobatória quando solicitado;
11.12 Vedar a utilização, no fornecimento dos materiais, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
11.13 A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos itens objeto da licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Contratante (art. 70 da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002).

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	Constituem obrigações específicas do Contratante:
12.1 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
12.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;
12.3 Comunicar por escrito à Contratada, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas em quaisquer itens (ns) fornecido (s), para que seja (m) substituído (s), nos prazos previstos;
12.4 Comunicar por escrito à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas no Termo de Referência, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;
12.5	Aplicar, por atraso parcial ou total no fornecimento do objeto deste Edital, as sanções administrativas previstas no art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação;
12.6 Fiscalizar a vedação de que familiar de agente público presta serviços no órgão federal ou entidades em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, conforme disposto no art. 7º do Decreto nº 7.203, de 14 de junho de 2010;
12.7 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;
12.8 Efetuar os pagamentos no prazo, e nas condições e preços pactuados.

13. DA GARANTIA
13.1 A garantia dos materiais, contra quaisquer defeitos de fabricação e funcionamento deverá constar na proposta do fornecedor, que não poderá ser inferior a 12(doze) meses contados da data da sua entrega. Deverá ser de acordo com as especificações oferecido pelo fabricante, contados a partir da data de recebimento;
13.2 A assistência técnica deverá ser comprovada com a indicação pela licitante vencedora de qual empresa, em Brasília/DF, irá prestar a assistência técnica durante o período de garantia oferecido pelo fabricante (sem comprovação de vínculos), informando o endereço de tal empresa, o telefone e contato;
13.3 A empresa durante o prazo de garantia dos materiais especificados pelos seus fabricantes deverá efetuar as respectivas trocas observando o prazo de 24 horas após ciência da notificação por este Ministério.
13.4 A correção dos defeitos apresentados pelos produtos poderá abarcar desde substituições de unidades ou reparos necessários ao perfeito funcionamento dos materiais.



14. DO PAGAMENTO
14.1 O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, após a entrega total dos materiais e aceitos pela comissão/servidor de recebimento, devidamente constituída para essa finalidade, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa a ser atestada pela comissão/servidor;
14.2 A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução;
14.3 A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 15.1   Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:
a)	Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;
b)	Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;
c)	Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
d)	Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;
e)	Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 
                               e1)  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
15.2	A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a)	Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;
b)	Multa moratória de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total do(s) Item/Itens da Nota de Empenho no caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 30 (trinta) dias;
c)	Multa diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso da substituição do(s) material(ais) e bem(ns) diverso(s) entregue(s) com defeito de acordo com o Termo de Referência, Anexo I deste Edital;
d)	Multa diária de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total do Item/Itens da Nota de Empenho/NE, em caso de descumprimento das especificações técnicas dos materiais.
e)	Multa diária de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;
f)	Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, quando o MME tiver de realizar novo procedimento licitatório para suprir a recusa da entrega por parte da empresa vencedora;
g)	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores.
15.3	O (s) valor (es) da (s) multa (s) poderá (ao) ser descontado (s) do pagamento ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, por meio de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.
15.4	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
15.5	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
15.6	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
15.7	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.


16.  DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
16.1	A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, de acordo com os critérios previstos neste Termo de referência.


1. DOS ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS
17.1	Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência serão dirimidas pela Coordenação de Atividades Gerais/COAGE, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, 1º andar, com a servidora Clarice Silva, e-mail: clarice.silva@mme.gov.br; Fone (061) 2032-5090 - Brasília/DF.
17.2	Dúvidas na Interpretação do Edital serão dirimidas também pela Coordenação de Licitações e Compras, Esplanada dos Ministérios Bloco “U” Sala 446 – Brasília/DF – CEP 70.065-900 - Fone – (61) 20325630 – 20325566 – 20325554 – 2032-5957


	

 ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS



(Em papel timbrado da licitante)

À Comissão Permanente de Licitação
Ministério de Minas e Energia - MME
Brasília - DF
REF: Pregão Eletrônico Nº 05/2017-MME 

Prezados Senhores,
Apresentamos a Vossa Senhoria proposta de preços para o fornecimento de materiais destinados as instalações prediais de prevenção e combate a incêndio (mangueiras, placas de adesivos de sinalização), para uso no âmbito do Ministério de Minas e Energia, em Brasília/DF, conforme as especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

 (A proposta deverá ser apresentada de acordo com a planilha e condições abaixo descritas:)

	Item
	Especificação
	Fabricante/Marca /Modelo
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Mangueira de combate a incêndio, tipo 2, com 15 metros
	
	59
	
	

	2
	Mangueira de combate a incêndio, tipo 2, com 20 metros
	
	8
	
	

	3
	Adesivo com o dizer incêndio utilizado na caixa de mangueira, na cor amarela.
	
	75
	
	

	4
	Placa com pictograma indicativa da mangueira de incêndio (fotoluminescente), na cor vermelha.
	
	10
	
	

	5
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação do sentido de fuga à esquerda (fotoluminescente).
	
	18
	
	

	6
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação no interior das escadas,  indica descendo à direita (fotoluminescente), na cor verde.
	
	18
	
	

	7
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação no interior das escadas,  indica subindo à esquerda (fotoluminescente), na cor verde.
	
	12
	
	

	8
	Placa de sinalização de orientação e salvamento com indicação saída de emergência no sentido à esquerda (fotoluminescente), na cor verde.
	
	5
	
	

	VALOR TOTAL
	



 (*)  VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia - MME.
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte da aquisição de materiais tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a retirar a Nota de Empenho no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social:  _______________________________________________
CNPJ/MF: __________________________________________________
Endereço:  __________________________________________________
Tel/Fax:  ___________________________________________________
e-mail: _____________________________________________________
CEP: ______________________________________________________
Cidade: __________________________ UF: ______________________
Banco: ______________ Agência: _____________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :
Nome:_______________________________________________________
Endereço:____________________________________________________
CEP:__________________Cidade:_____________________UF:________

CPF/MF:________________________Cargo/Função:_________________
Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ___________
Naturalidade:____________________Nacionalidade:__________________

Brasília, _____  de ____________  de 2017.


Proponente
Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente
Nome(s), endereço, e-mail e telefone para contato.


ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÕES



	
DECLARAÇÃO

 _____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada _________________________ (endereço completo) __________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Local e Data
_____________________________________
(Assinatura do representante legal)

	
DECLARAÇÃO

_______________ (Nome da empresa) _________________________ inscrita no CNPJ nº _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  _______________________, portador(a) da carteira de identidade nº ______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
     Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
Local e Data
_____________________________________
(Assinatura do representante legal)


DECLARAÇÃO

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados que executam trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
Local e Data
_____________________________________
(Assinatura do representante legal)

	
DECLARAÇÃO
 
ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no  Edital de Pregão Eletrônico nº 00/2017, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente pela Licitante e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Ministério de Minas e Energia antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

____________________, em ___ de ______________ de 2017.

________________________________________________________
(representante legal da licitante no âmbito da licitação, com identificação completa)








DECLARAÇÃO


DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2017-MME
Processo nº 48000.001518/2016-62




A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei.





Local e data.
____________________________________
Representante legal, com identificação completa






image2.png




image3.jpeg




image4.png
164,2/21,3 - 2.329-K-W / 00.451.669/0001-08





image5.png




image6.jpeg




image7.jpeg




image8.jpeg




image1.png





